
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.561.109 - SP (2015/0238368-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BANCO J P MORGAN S/A 
ADVOGADOS : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO 
  RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA E OUTRO(S)
  THAÍS ROZZETO RODRIGUES GARCIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXTINÇÃO PARCIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO POSTERGADA. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
1. Hipótese em que a Corte a quo asseverou que, "não foi negado ao agravante o 
pedido de condenação da exeqüente em honorários advocatícios, mas tão 
somente, como fundamentado na própria decisão proferida pelo Juízo de origem, 
postergada sua fixação". 
2. Não houve violação do art. 20, §4º, do CPC, uma vez que o acórdão recorrido 
tão somente postergou o momento de fixação dos honorários advocatícios, tendo 
em vista não haver decisão definitiva.
3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fático-jurídica entre eles. Indispensável 
a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 
paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos 
legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 
impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do inciso III 
do art. 105 da Constituição Federal.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de dezembro de 2015(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.561.109 - SP (2015/0238368-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BANCO J P MORGAN S/A 
ADVOGADOS : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO 
  RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA E OUTRO(S)
  THAÍS ROZZETO RODRIGUES GARCIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial interposto 

pelo Bando J P Morgan S/A (fls. 833-837, e-STJ).

A parte insurgente, em breve síntese, alega que "não há que se falar em 

postergação dos honorários, já que houve a extinção da Execução Fiscal em relação à 

Certidão de Divida Ativa nº 80.6.04.044277-20, sendo certo que o momento para pleitear a 

condenação da Interessada ao pagamento de honorários advocatícios se deu com a 

publicação da r. decisão que extinguiu o feito em relação à referida CDA".

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.11.2015.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, não houve violação do art. 20, §4º, do CPC, 

uma vez que o acórdão recorrido tão somente postergou o momento de fixação dos 

honorários advocatícios, tendo em vista não haver decisão definitiva.

Destaco alguns trechos do acórdão objurgado (fls. 771-778, e-STJ):

(...)

Cumpre observar que não foi negado ao agravante o pedido de 
condenação da exeqüente em honorários advocatícios, mas tão somente, 
como fundamentado na própria decisão proferida pelo Juízo de origem, 
postergada sua fixação - grifei.

Ademais, como forma de elucidar os fatos, compulsando os autos, 
vislumbra-se que a extinção - depois reconsiderada - das inscrições 
80.2.04.000491-88 e 80.4.04.000189-37 se deu em decorrência da interpretação 
do Juízo a quo da decisão lavrada no Agravo de Instrumento n° 
2006.03.00.087292-1, o qual ainda se encontra sub judice, para julgamento do 
Recurso Especial interposto pela União Federal - grifei.

Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC. VÍCIO 
INEXISTENTE. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE ACOLHIDA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO POSTERGADA. 
AUSÊNCIA DE DANO CONCRETO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Hipótese em que a Corte a quo asseverou que, "ao contrário do 
que fazem crer os agravantes, o Juízo de 1º grau não afastou o cabimento da 
condenação ao pagamento de honorários advocatícios em sede de Exceção de 
Pré-executividade, mas apenas postergou sua fixação para o momento da 
extinção da Execução Fiscal".
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3. Infere-se que não houve violação do art. 20 do CPC, pois o 
acórdão recorrido apenas postergou o momento de fixação dos honorários 
advocatícios, tendo em vista não haver decisão definitiva.

4. Ademais, rever o entendimento consignado pelo Tribunal de 
origem no sentido de que "os recorrentes não comprovaram, concretamente, a 
ameaça de lesão grave ou de difícil reparação decorrente da decisão agravada", 
requer revolvimento do conjunto fático-probatório.

Aplicação da Súmula 7/STJ.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1504399/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 06/04/2015)

No tocante à divergência jurisprudencial, consigno que o dissenso deve ser 

comprovado, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 

Indispensável a colação de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 

interpretação legal divergente, não bastando a mera transcrição de ementas.

No caso dos autos, verifico que não foram respeitados tais requisitos legais e 

regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ), o que impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. 

Precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. ASSOCIAÇÃO DE 
ESTUDOS E DE DEFESA DO CONTRIBUINTE E DO CONSUMIDOR. 
AEDEC. REFORMA DO ACÓRDÃO DE ORIGEM QUE NÃO 
RECONHECEU AS CONDIÇÕES DA AÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.

1. É firme a jurisprudência no sentido de que, para conhecimento 
do recurso especial, é necessária a demonstração objetiva, transparente e 
analítica da real violação  e/ou negativa de vigência das normas arguidas, não 
sendo suficiente a mera indicação do dispositivo supostamente violado.

2. A divergência jurisprudencial não foi demonstrada, porquanto é 
necessária a realização do cotejo analítico entre a decisão de origem e os 
acórdãos similares.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1532549/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 25/08/2015)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ARTIGO 11 DA LEI Nº 6.830/80. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. ARTIGO 620 DO CPC. 
FUNDAMENTOS INATACADOS. SÚMULA Nº 283/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.

(...)
3. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do 

permissivo constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC e do 
art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, esta, em qualquer 
caso, com a transcrição dos trechos dos arestos que configurem o dissídio, 
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de ementas sem o 
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos 
apontados e a divergência de interpretações.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 326.525/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 03/08/2015)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0238368-6 REsp 1.561.109 / SP

Números Origem:  00330227820104030000  00456396120044036182  201003000330222  330227820104030000  
422494  456396120044036182  8020400049005  8020400049188  8040400018937  
8060400116747  8060404427720  8060404436398  8060404459924  8060404508305  
8060404611149  8060404662800

PAUTA: 17/12/2015 JULGADO: 17/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO J P MORGAN S/A
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA E OUTRO(S)

LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO
THAÍS ROZZETO RODRIGUES GARCIA E OUTRO(S)

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO J P MORGAN S/A
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA E OUTRO(S)

LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO
THAÍS ROZZETO RODRIGUES GARCIA E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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